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1. APRESENTAÇÃO


O Projeto A mulher na Escola: Olhares, Leituras e Reflexões é um trabalho interdisciplinar e intercolegial que conta com a participação de toda a comunidade escolar, no intuito de incentivar a discussão de gênero na grade curricular e no meio social no qual estamos inseridos.

Para tanto, o projeto busca homenagear e divulgar o trabalho e a trajetória de vida de mulheres da comunidade escolar e do entorno ao CIEP 165 Brigadeiro Sérgio de Carvalho e Colégio Estadual Professor Gonçalves da Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro, envolvendo alunas e alunos do Ensino Médio Regular e da Educação de Jovens e Adultos (respectivamente), e seu corpo docente. Mulheres que se destacam como lideranças comunitárias, dentro de suas áreas de atuação. Além de resgatar a história dessas mulheres que, de alguma forma, participaram da vida política e social do país. 

O projeto tem a pretensão de contribuir para o reconhecimento da figura feminina, sua ‘evolução’, mostrando às/aos jovens que a história de nosso país está recheada de heroínas, famosas ou anônimas, que não têm sua trajetória divulgada pela história “oficial”.

Por outro lado, este projeto não é só mais um entre tantos que já tem sido desenvolvido. Pretende-se abordar as questões pertinentes ao gênero de forma profunda e contínua, com a participação de toda/os. Pensa-se em discutir problemas vivenciados por homens e mulheres, vítimas de algum tipo de preconceito, de formas de discriminação, entre as quais prefigura a situação de mulheres que sobreviveram ao Holocausto, que vivem hoje na sociedade brasileira.


Para alcançar tais metas optou-se por pesquisar a vida de algumas mulheres, cuja trajetória de vida exibe façanhas incríveis, talentos desenvolvidos ao longo de muitos anos que estão sendo negligenciados pela sociedade que se define como “culta e civilizada”, mas que, muitas das vezes, não promove as que vivem em áreas, socialmente, menos privilegiadas.


Trata-se de um projeto fundamental e criativo, cujo êxito se pauta em um desenvolvimento multidisciplinar, por via democrática, envolvendo todos os setores da comunidade escolar.


Caso o projeto se resumisse apenas a essa proposta, já seria um avanço no sentido de que contribuiria e muito para a elevação da auto-estima, principalmente, das nossas alunas. Todavia, a proposta é mais ousada: a idéia é fomentar a discussão sobre gênero, racismo, machismo, cultura, educação, entre outras, envolvendo a mulher não só como vítima, mas como protagonista em sua luta pelo reconhecimento sócio-cultural. 


O Projeto A Mulher na Escola se apresenta como uma grande iniciativa, uma incubadora para vários outros projetos futuros. Estão toda/os convidada/os a, direta ou indiretamente, participar de sua efetivação.


 A questão do gênero é um fenômeno muito abrangente. Seus desdobramentos já foram estudados por vários pesquisadores (como Scott, Carrara, Beauvoir, etc.) e as abordagens existentes são basicamente sociais. Neste trabalho, o foco em questão será a fronteira entre a tomada de consciência dos problemas de gênero e a visibilidade dos talentos heróicos de mulheres anônimas; abordagem, que se acredita ser inédita, de certo modo, dada ao assunto.

2. JUSTIFICATIVA


Um projeto que visa discutir as questões de gênero na escola deveria ser corriqueiro e até obrigatório. São alarmantes os resultados de pesquisas realizados por entidades como IBGE, UNICEF, ONU, Fundação Perseu Abramo, IPEA, entre outras, que mostram que, na última década, aumentaram sensivelmente os casos de violência doméstica, gravidez indesejada, exploração do trabalho da mulher, prostituição, abusos sexuais, etc. 


Muito se conseguiu, paulatinamente, a nível dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, instrumentos que visam, pelo menos, amenizar esses índices, como por exemplo: as DEAMs – Delegacias de Atendimento às Mulheres (1985), os JECrins (1995) – Juizados Especiais Criminais, a criação dos disque-Denúncia 180 – criados para denunciar especialmente casos relativo à violência contra a mulher; e, talvez, a principal delas, a Lei 11.340 – de 07 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha que trata a violência doméstica como uma forma de violação dos Direitos Humanos e possibilita que agressores sejam presos em flagrante ou tenham prisão preventiva decretada quando ameaçarem a integridade física da mulher; entre outras sanções que vão além das cestas básicas pagas pelos agressores anteriormente para a ‘resolução’ do problema.

A escola muitas vezes é uma instituição normatizadora da era moderna. O/as educadore/as não se dão conta de quão silenciosa, sutil e reiteradamente as masculinidades e as feminilidades são construídas e lapidadas cotidianamente: com gestos, falas, orientações, olhares, jogos, brincadeiras, ocupações de espaços, comportamentos e avaliações. (...) Tais atividades e suas delimitações normativas baseadas no gênero são facilmente percebidas, assim como a existências de espaços e territórios delimitados para ocupação masculina e feminina originados nos conceitos preestabelecidos e de relações de poder. (GDE, 2009, p. 50)


É preciso que a escola esteja envolvida nessa luta, seja divulgando as leis, os instrumentos e as entidades de apoio à mulher em todos os níveis; seja discutindo os problemas que as mesmas enfrentam na comunidade; seja elaborando eventos e projetos que incentivem a conscientização dos seus direitos e deveres, além da participação no trabalho por mudanças.

A evidência histórica e do cruzamento de várias culturas minou a noção de que os papéis das mulheres, que variavam tão amplamente, pudessem ser determinados por uma sexualidade e reprodução humanas aparentemente tão uniformes. (...) A facilidade com que essas teorias tinham sido aceitas sugeria que a ciência era regida e mediada por poderosas crenças sobre o gênero, e que ela dava, por sua vez, apoio ideológico às relações sociais correntes. (VANCE, 1995, p. 10) 


O grande Mestre Paulo Freire (1987) escreveu: “A escola não muda o mundo. A escola só muda as pessoas. As pessoas é que mudam o mundo”. Acredita-se que com projetos como esse A Mulher na Escola, é possível dar um grande passo na luta por um país mais justo e livre da violência e dos preconceitos que são frutos da ignorância que teimam em se perpetuar, vitimando não só as mulheres, mas toda a sociedade. 

Por um lado, o modelo de influência cultural enfatiza o papel da cultura e do aprendizado na formação do comportamento das atitudes sexuais, rejeitando formas óbvias de essencialismo e universalização. (...) Por outro lado, embora se pense que a cultura forme a expressão e os costumes sociais, assume-se – e muitas vezes se afirma bem explicitamente – que o fundamento da sexualidade é universal e biologicamente determinado. (VANCE, 1995, p. 19)

A nível de Ensino Médio, de acordo com o CNPq, no Rio de Janeiro apenas quatro escolas realizam projetos na área da diversidade e igualdade de gênero. Esse dado é bastante relevante, a fim de repensar as práticas pedagógicas e implementação de projetos sócio-educativos que discutam a temática nas diferentes escolas da Educação Básica, sobretudo, no que tange ao ensino público que priorize a Cultura da Paz.

3. OBJETIVOS

3.1 Objetivo geral

Valorizar o importante papel da mulher na escola e demais segmentos da sociedade como um todo.

3.2 Objetivos específicos

Resgatar a trajetória de mulheres que construíram a história da comunidade local, considerando o entorno das escolas. Reconhecer as personalidades e suas contribuições para a sociedade de modo geral.

Investigar como a história tem apresentado a mulher na atualidade. Identificar as implicações da presença feminina em novas esferas sociais.

Produzir e expor diferentes leituras, em variados suportes midiáticos, para a valorização da mulher brasileira. Integrar ações conjuntas para a temática da igualdade de gênero, visando a parceria entre duas escolas.

4. METODOLOGIA


Este projeto apresenta uma abordagem mais de orientação qualitativa que quantitativa, cujo desenvolvimento está relacionado tanto às práticas pedagógicas do CIEP 165 Brigadeiro Sérgio Carvalho quanto do Colégio Estadual Professor Gonçalves.

O projeto fundamenta-se, também, num estudo de cunho exploratório de pesquisa bibliográfica acerca da temática. Além disso, foram utilizados dados coletados, a partir de entrevistas com moradoras da comunidade do entorno das unidades escolares supracitadas.

 
Pretende-se, a partir desses dados, fazer um estudo comparativo com outros dados recolhidos em palestras, confrontando com os dados obtidos a partir da Jornada Interdisciplinar Intolerância e o Holocausto, realizada pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, com ênfase na mulher.

De igual modo, outros referenciais em reportagens de jornais e revistas, e resultados oficiais sobre violência contra a mulher divulgados pela imprensa, serão coletados e discutidos em sala de aula. 

O estudo contará, ainda, com a produção de um curta sobre a mulher realizado com a participação dos discentes e entrevistas às mulheres convidadas para este fim. E, será realizada uma exposição e/ou mostra de talentos com personalidades femininas; além da sensibilização para a produção escrita docente e discente, cujo foco é a publicação dos resultados deste projeto em formato de livro, que abarquem as questões pertinentes e discutidas ao longo do desenvolvimento dessa proposta pedagógica.

5. EMBASAMENTO TEÓRICO

A escola é um lugar para todos! 

A afirmativa em nada peca, numa primeira instância, contudo qual é o espaço presente para o feminino nessa discussão? É quase sempre assim, a começar pelo ensino da Língua Portuguesa, em que encontramos, quase sempre, a hiper valorização do masculino na apresentação da linguagem escrita. Linguagem essa que também veicula o poder ou, em outras palavras, as relações hierárquicas de poder, a disputa entre o feminino e o masculino. Então, ouve-se a seguinte afirmação: “na maioria das vezes, prevalece o uso do masculino”.

Será que essa prática se limita à linguagem verbal ou escrita, está presente apenas em sala de aula, ou convivemos com ela cotidianamente, dia e noite, o tempo todo?

A maneira como se encontram organizadas as relações de gênero em diferentes contextos e como (se formam) as representações e os significados atribuídos às diferenças corporais, aos comportamentos e aos modos de apresentação de si mesmos de homens e mulheres constituem as instituições. A escola e a família são exemplos de instituições sociais construídas pelas relações de gênero. (...) As práticas pedagógicas cotidianas podem estar permeadas por discursos e atitudes que revelem preconceitos de gênero (...), mas que a escola, assim como as outras instituições, tem o dever e a oportunidade de ajudar a eliminar. (HEILBORN e CARRARA, 2009, p. 45-46)

O reconhecimento dos temas relacionados às questões de gênero possui uma longa história. Desde a transição do século XIX para o século XX, que as mulheres buscam conferir visibilidade às questões relacionadas a sua posição de subordinação na sociedade. Naquele momento a questão do direito de voto feminino constituiu aquilo que viria a ser reconhecido posteriormente como a “primeira onda” do movimento feminista (LOURO, 1997, p.15).


Com todos os limites que possam ser apontados neste primeiro momento, relativos ao próprio objetivo da reivindicação, acrescido de reivindicações sobre o acesso aos estudos e a algumas profissões, que identificavam o movimento com as mulheres brancas de classe média. Ele constitui-se em um marco importante para o debate sobre a situação da mulher na sociedade.


Foi na década de 60 do século passado que o movimento feminista adquiriu um viés mais teórico, não se limitando aos aspectos políticos e sociais. Como resultado dessa inflexão, houve uma tentativa de desvincular as questões relativas à posição de subalternidade da mulher na sociedade da ideia de sexo.


Tradicionalmente as diferenças entre homens e mulheres eram interpretadas à luz da diferença entre os sexos. Esta concepção acabava por definir uma certa inclinação natural da mulher à realização de determinadas atividades, tais como o cuidado da casa, a criação dos filhos, o cuidado com a família e o cultivo de uma maior sensibilidade do que o homem. No conjunto, essas atribuições determinavam que a posição de subalternidade da mulher na sociedade dependia de questões inscritas no plano biológico e, logo, não tinham relação com variáveis sócio-culturais.


Como afirma Scott (1995, p. 72) os termos sexo e diferença sexual cumpriam uma função ideológica na medida em que remetiam as relações entre homens e mulheres ao plano biológico.


A análise do caráter de construção social inscrito na própria linguagem que visava explicar as relações entre homens e mulheres deu margem a construção de um conceito que explicitasse essa mesma construção social daquilo que denominas de homens e mulheres. Pretendia-se deixar claro que o ser homem e o ser mulher não eram invariantes históricas, mas construções relacionadas aos contextos sociais onde homens e mulheres viviam. 


No caso específico das mulheres, objetivava também assinalar que aqueles traços a elas atribuídos não se originavam de sua natureza, mas dependiam da forma pela qual em diferentes culturas a posição de subalternidade da mulher era construída no jogo social, na relação com os homens.


Ao invés de falar-se em sexo, passou a falar-se em gênero para definir essas características sócio-culturalmente definidas. Não se pretende negar a realidade “primeira” da biologia, apenas relativizar a sua importância. Pretendia-se acentuar que a nossa constituição biológica é de base a partir da qual a cultura opera, estabelecendo de modo relacional as diferenças entre homens e mulheres e neste processo definindo quais as características que constituem um e outra.


Por sua própria natureza, o conceito de gênero nasceu não como um instrumento neutro de análise da realidade, mas como uma ferramenta política que ao definir a posição de subalternidade da mulher em termos sócio-culturais, apontava para a possibilidade de, reconhecendo os mecanismos de exclusão, criar estratégias políticas de sua superação.


Entretanto, embora muito tenha sido feito para romper com o sexismo, ainda vemos que nossa sociedade ainda é marcada por um grande fosso entre homens e mulheres. 
Essa estrutura social naturalizada induz a uma enormidade de ações e decisões inquestionáveis. Assim, cabe à mulher o cuidado dos filhos, do marido, e todas as atividades por vezes invisíveis realizadas no âmbito privado, já ao homem são atribuídas àquelas tarefas perigosas ou espetaculares do espaço público. Dessa forma, o espaço de lutas vai muito além do âmbito doméstico, há sempre uma mão direita e uma mão esquerda no Estado (...). Outra face da divisão sexual do trabalho refere-se ao fato de que uma mesma tarefa pode conferir grande prestígio quando executada por homem, e se considerada elementar ou fútil quando executada por mulher. (GOMES, 2006, p. 37)

Ele (o gênero) exige a análise não só da relação entre experiências masculinas e femininas no passado, mas, também, a ligação entre a história do passado e as práticas históricas atuais. Como é que o gênero funciona nas relações sociais humanas? Como é que o gênero dá um sentido à organização e à percepção do conhecimento histórico? As respostas dependem do gênero como categoria de análise. (SCOTT, 1995, p. 73)

Entretanto, há muito ainda o que fazer. A mulher continua tanto do ponto de vista da distribuição quanto do reconhecimento em posição de inferioridade.


Do ponto de vista da distribuição, a distinção de gênero acentua a desigualdade originada na estrutura econômica. Assim, por exemplo, o trabalho doméstico não é reconhecido e nem remunerado como trabalho; as mulheres recebem salários menores para o desempenho de função idênticas aquelas exercidas por homens e na ocupação de determinados cargos e menor rendimento e condições às mulheres.


Em relação a dimensão do reconhecimento, as relações de gênero definem aqueles padrões originados dos padrões culturais que constituem as maneiras de interpretar e avaliar a posição da mulher, conferindo-lhe este espaço de subalternidade.


Por estas razões é que um projeto desta natureza, realizado em uma escola, adquire grande relevância, atuando principalmente na segunda dimensão das relações de gênero. Projetos como estes, que visa discutir as questões de gênero na escola, deveriam ser corriqueiros e até obrigatórios. 


É preciso que a escola esteja envolvida nessa luta, seja divulgando as leis, os instrumentos e as entidades de apoio à mulher em todos os níveis; seja discutindo os problemas que as mesmas enfrentam na comunidade; seja elaborando eventos e projetos que incentivem a sua conscientização e participação no trabalho por mudanças.

6. POTENCIAL DE IMPACTO


O projeto é uma proposta pedagógica bastante ousada que pretende, a princípio, realizar a discussão dentro da sala de aula, envolvendo diversas disciplinas e duas unidades escolares da Rede Estadual. 


Entretanto, pretende-se transpor os muros da escola no que tange à coleta de dados e materiais e, ainda, no que concerne a sua amplitude e divulgação, visto que há uma pretensão de compartilhar os resultados com todas as escolas da Secretaria Estadual de Educação através de blogs, sites, informativos existentes e, sobretudo, através da organização de todo o material em um livro crítico que convide o leitor a participar de todas as discussões, até então, realizadas no âmbito das escolas, já citadas, localizadas na zona oeste do município do Rio de Janeiro.

7. RESULTADOS IMEDIATOS: ESPERADOS E ALCANÇADOS


Os resultados obtidos, desde então, já mostram o quanto tem sido importante a implementação do projeto, além de indicar a necessidade de sua continuidade nos anos posteriores, a fim de fortalecer, ainda mais, a garantia das discussões na construção de sujeitos sociais conscientes de seu papel para a igualdade de gênero. 


A seguir, será apresentado um panorama geral dos resultados a partir das atividades já realizadas e/ou em curso:

7.1 Atividades desenvolvidas 

· Março – Escolha das mulheres homenageadas; Convocação de aluna/os e treinamento para realizarem as entrevistas; Contato com as mulheres escolhidas para a homenagem;

· Abril – Entrevista com as mulheres da comunidade do entorno e com a Ministra da SPM; para a edição do curta;

· Maio – Evento de lançamento do curta e lançamento oficial do projeto;

· Inscrição no curta no Festival Internacional de cinema Universitário;

· Agosto – Exibição do Curta para as turmas; realização de debates e pesquisas juntos à/aos aluna/os com formulários apropriados sobre questões referentes ao tema proposto pelo projeto;

7.2 Atividades em curso 

· Setembro a Novembro – Visita das mulheres à escola, para falar à/aos aluna/os sobre sua vida e sua luta. Palestra com o Prof. Dr. Henrique Samet acerca de uma sobrevivente do Holocausto que vive no Brasil.

· Setembro a Novembro – Trabalho de conscientização da/os aluna/os sobre a importância da mulher e sua luta através da história. 

· Dezembro - Exibição do Curta para a toda comunidade escolar e comunidade entorno, dentre outros espaços escolares; Publicação do livro e lançamento em evento de culminância do projeto, no ano letivo. 

8. PERSPECTIVAS DE CONTINUIDADE E SUSTENTABILIDADE DO TRABALHO

O projeto originou-se com os recursos próprios das unidades escolares envolvidas: CIEP 165 Brigadeiro Sérgio Carvalho e Colégio Estadual Professor Gonçalves, porém, há perspectivas de buscar novos recursos, a fim de ampliar o alcance dessa proposta pedagógica, junto à SEEDUC ou outras esferas, entendendo a importância de parcerias com organizações da sociedades civil e/ou de empresas comprometidas com a temática, ao redor das escolas.

Contudo, cabe ressaltar que o projeto tem baixo custo, embora seja considerado de longo alcance, sendo assim, de certo modo, auto-sustentável. Essa prerrogativa não impede a busca de parcerias com os shoppings da região, por exemplo, para a exposição dos trabalhos produzidos pela/os discentes.
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10. ANEXOS

PLANO DE TRABALHO


Para desenvolver o estudo, as seguintes etapas de elaboração foram necessárias: 

(a) Reuniões pedagógicas de planejamento para a elaboração do projeto; Leituras extensivas sobre a trajetória de mulheres que atuaram historicamente, resgatando essa história de luta, visto que as mesmas são alijadas da história oficial; 

(b) Convite a mulheres, moradoras da comunidade e do seu entorno, que de alguma forma se destacaram em suas atividades profissionais e comunitárias que serão entrevistadas em vídeo; 

(c) Elaboração do vídeo “A mulher na escola: leituras e reflexões”, pelos discentes, contendo as entrevistas dessas mulheres; Homenagens às mulheres e o lançamento do projeto com exibição do curta “A mulher na escola: leituras e reflexões”;

(d) Participação docente na Jornada Interdisciplinar sobre o ensino do Holocausto cujo tema foi: As mulheres no Holocausto;

(e) Exibição do curta no Espaço Cultural da Caixa Econômica; Moção da Câmara dos Vereadores do Rio de Janeiro a Animadora Cultural Alice Alves;

(f) Inscrição e exibição do curta “A mulher na escola: leituras e reflexões” no Festival internacional de curtas; Exibição em salas de aula como instrumento pedagógico oficial do projeto;

(g) Homenagem a essas mulheres pelos alunos; Divulgação da trajetória de vida para os alunos em sala de aula; Realização de eventos que visam discutir problemas relativos à mulher, como Gravidez na adolescência, saúde da mulher, violência doméstica, entre outras questões. Bem como a divulgação das entidades de apoio à mulher além das leis elaboradas pelo Legislativo.;

(h) Publicação de um livro, escrito por integrantes do projeto e convidados, relatando sobre os temas abordados pelo projeto.

O presente projeto foi planejado para início em 01/02/2011 e para finalização num período de dois anos, sendo prevista uma culminância do Projeto a cada ano. 










